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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

DIRETORIA ADJTJNTA DE PROCESSO LEGISLATIVO
AREA DE CONSULTORIA TEMATICA

ASSESSORIA DE INFORMAçAO PRVL& 4

INFORMAçAO PRIMA N° 108/98 (LTD(
1- OBJETO
Projeto de Lei no 1.613/98, de autoria do Deputado Gilmar M1t16 que

torna obrigatOria a instalacao de dispositivos de seguranca nas agendas e postos de
servicos bancários no Estado.

A proposicao foi publicada no "Diário do Legislativo" de 21/2/98.

2- PONTOS DE ATENçAO
2.1 - 0 projeto em tela pretende, basicamente, tornar obrigatOria, nos

acessos piIblicos ou estabelecimentos bancthios, a utilização de porta eletrOnica de
segurança individualizada, provida de detector de metais, tratamento e retorno
automático, abertura ou janela para depOsito do metal detectado e vidros laminados e
resistentes ao impacto de projéteis de armas de fogo.

2.2 - 0 art. 144 da Constituiçäo Federal é claro no que diz respeito a
segurança püblica, considerando-a como "dever do Estado, direito e responsabilidade de
todos".

0 mencionado artigo elenca ainda, em seus incisos, Os Orgaos
responsáveis pela preservacao da ordem piIblica e pela incolumidade das pessoas e do
patrimônio, entre eles a poilcia federal e as polIcias civil e'rnilitar.

A mesma Carta Constitucional, em seu au. 22, XXII, confere a União
competência privativa para editar normas que digarn respeito a irea de atuação da
polIcia federal e das polfcias rodoviäria e ferroviriafederais.

2.3 - Nesse contexto, foi recepcionada pela Carta de 1988 a Lei Federal
n o 7.102, de 1983 (recentemente alterada pela Lei no 9.017, de 1995), que dispOe sobre
a seguranca para estabelecimentos financeiros e estabelece normas para a constituiçAo e
funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de
transporte de valores.

Torna-se importante transcrever o disposto no art. 10 da mencionada
proposicao:

"Art. 1 0 - E vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento
financeiro onde haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua
sisterna de seguranca corn parecer favorável a sua aprovacão, elaborado pelo Ministërio
da Justiça".
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2.4 - Segundo consta no art. 16 da Lei n o 9.017, foi atribuldo a poilcia
federal o exercIcio da cornpetência estabelecida pelo Ministéno da Justiça, diante da
prerrogativa constante no art. 22, XXII, da Constituiçao da Reptiblica.

Sobre a atribuicao de competência, assim rnanifestou-se o
constitucionalista Jose Afonso da Silva (in "Curso de Direito Constitucional Positivo",
6a ed., São Paulo, Revista dos Tribunais, 1990, p. 651):

"Então, quando a Constituiçao determina que a lei disciplinará a
organização e o funcionarnento dos Orgaos responsveis pela seguranca piblica, de
maneira a garantir a eficiência de suas atividades, isso significa basicamente a lei
estadual, mas também a lei federal, nos estritos lirnites de sua competência,
relativarnente as poilcias federais (federal, rodoviária e ferroviária), ressalvada, ë claro,
a competência da União para estabelecer as normas gerais mencionadas nos arts. 22,
XXI, e 24, XVI, respectivamente sobre as polfcias militares e as polIcias civis".

Ao mesmo tempo, a mencionada lei disciplinou o equipamento rnInirno
necessário para a segurança bancIria, que compreende a vigilãncia ostensiva corn
mirnero adequado de vigilantes, sistema de alarme e pelo menos mais urn dos seguintes
dispositivos:

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens instalados de forma
a permitir captar e gravar as imagens de toda movirnentacao de ptiblico no interior do
estabelecimento;

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, perrnitindo sua
perseguição, identificação ou captura;

III - cabina blindada corn permanência ininterrupta de vigilante durante o
expediente para o pi.Iblico e enquanto houver rnovimentacão de numenirio no interior do
estabelecirnento.

2.5 - E importante observar, ainda, que as leis não são atualizadas ao
mesmo tempo e corn a rnesma velocidade corn que ocorrem as inovacOes tecnolOgicas.

Daf a preocupacao de não definir, corn precisao, mediante lei, a utilizacao
de equipamentos elëtricos e/ou eletrônicos, em face do constante aperfeicoamento a que
estão sujeitos, tomando-os obsoletos em curto espaco de tempo.

Diante dessa perspectiva, pode-se criar urna situação desfavorável ate
mesrno para o cidadão, pois ficaria o estabelecirnento bancário, diante de urna inovacão
tecnolOgica, irnpedido de absorvê-la, já que se ye obrigado pela lei a continuar
utilizando urn equipamento ultrapassado, o que, em ültirna análise, configura urn
prejuIzo para a prOpria seguranca ptiblica.
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3- TRAMITAçAO
0 proj eto tramita em dois turnos e foi distribuIdo as ComissOes de

Constituição e Justiça e de Direitos Humanos, para receber parecer.
Data da elaboraçao: 30/3/98
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